
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

LEI Nº 14.811/2024 

BULLYING E CYBERBULLYING 
Alterações no Código Penal,  

na Lei dos Crimes Hediondos e 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Quadros comparativos, diagramas,  

links para o novo texto legal, artigos, vídeos e redes sociais 

FEVEREIRO/2024 



 

 

 
 

 

 

 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
 
 
 
 
 
 

Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal 
 
 
 
 
 

MEMBROS Cadicrim 

BIÊNIO 2024-2025 

 

Desembargador Adalberto José Queiroz Telles de Camargo Aranha Filho 

(Presidente da Seção de Direito Criminal) 

Desembargador Christiano Jorge Santos 

Desembargadora Ivana David 

Desembargador Roberto Teixeira Pinto Porto 

Juíza Maria de Fátima dos Santos Gomes 

(Juíza Substituta em 2º Grau) 

Juiz José Eugênio do Amaral Souza Neto 

(Assessor da Presidência da Seção de Direito Criminal) 

Juiz Thiago Baldani Gomes de Filippo 

(Assessor da Presidência da Seção de Direito Criminal) 

 

 

 

 

 

EQUIPE Cadicrim 

Jessie Char 

Cynthia Tejo 

Sílvia Secco 

Telma Kratz 

Jessica Machado 

Ronaldo Barberis



                SUMÁRIO 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 3 

 

 

 

 

 

NOTA EXPLICATIVA __________________________________ 5 

1. JUSTIFICATIVA DA LEI ____________________________________ 6 

2. A LEI Nº14.811/2024 __________________________________ 8 

2.1. Mudanças no Código Penal ____________________________________ 9 

2.1.1. Art. 121 - Acréscimo do inciso III ao § 2º-B ________________________________________ 9 

2.1.2. Art. 122 - Alteração da redação do § 5º ____________________________________________ 9 

2.1.3. Art. 146-A - Inclusão do artigo ___________________________________________________ 10 

2.2. Mudanças na Lei dos Crimes Hediondos ______________________ 12 

2.2.1. Art. 1º, caput - Acréscimo dos incisos X, XI e XII ___________________________________ 12 

2.2.2. Art. 1º, parágrafo único - Acréscimo do inciso VII _________________________________ 12 

2.3. Mudanças no Estatuto da Criança e do Adolescente  __________ 13 

2.3.1. Art. 240 - Alteração da redação do § 1º ___________________________________________ 13 

2.3.2. Art. 247 - Alteração da redação do § 1º ___________________________________________ 14 

2.3.3. Art. 59-A - Inclusão do artigo ____________________________________________________ 14 

2.3.4. Art. 244-C - Inclusão do artigo ___________________________________________________ 15 

3. ARTIGOS ______________________________________________ 16 

▪ Nova lei tipifica bullying e endurece punição por crimes contra menores _______________ 16 

▪ A nova Lei 14.811/24 e as medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a violência 

nos estabelecimentos educacionais ou similares __________________________________________ 16 

▪ O bullying, o cyberbullying e a expansão do Direito Penal _____________________________ 16 

▪ Esta é a forma correta de punir o bullying? ____________________________________________ 16 

▪ O Injusto Penal sofre bullying: reflexões sobre o novo tipo penal previsto na Lei 14.811 _ 17 

▪ Advogadas explicam lei do bullying: “é suficiente, mas não isolada” ____________________ 17 

▪ Bullying e cyberbullying na nova Lei 14.811/24 _________________________________________ 17 

▪ Intimidação sistemática (Bullying) ______________________________________________________ 17 

 

 

 



                SUMÁRIO 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 4 

 

4. VÍDEOS _______________________________________________ 18 

Canal Felipe Martins Delegado ________________________________________________________ 18 

Canal Alguma Dúvida __________________________________________________________________ 18 

Canal Gran Cursos Jurídico ____________________________________________________________ 19 

5. REDES SOCIAIS _________________________________________ 20 

SOBRE O CADICRIM _________________________________21 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                NOTA EXPLICATIVA 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 5 

Tendo em vista que a Lei nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024, alterou e inseriu 

novos dispositivos no Código Penal, na Lei dos Crimes Hediondos e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, o Centro de Apoio da Seção de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo  (Cadicrim) reuniu, neste 

material de apoio, links para acesso ao novo texto legal, artigos, vídeos e redes 

sociais1, bem como elaborou quadros e diagramas, visando auxiliar os 

operadores do Direito Criminal. 

O propósito deste trabalho não é comentar ou interpretar a nova lei, apenas 

divulgá-la e facilitar o acesso aos estudos produzidos.  

Todos os tópicos em azul/sublinhado são hiperlinks, basta clicar. 

Os resultados foram compilados em fevereiro/2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Veja outras publicações do Cadicrim acessando nossa página na internet em: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 
 

 

 
 

1 As ideias e opiniões expostas nos artigos, vídeos e redes sociais aqui elencados são de responsabilidade exclusiva 
dos autores e não refletem a opinião do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Para ver nosso material sobre a 

Lei nº 14.344/2022 
Prevenção e enfrentamento  

da violência doméstica e familiar  

contra a criança e o adolescente 
(Lei Henry Borel) 

Clique na imagem ao lado 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim
https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=140926
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1. JUSTIFICATIVA DA LEI 
 

 

Apresentado à Câmara dos Deputados no dia 1º/12/2021, o documento que iniciou o 

PL 4224/2021 (Projeto de Lei que se transformou na Lei 14.811/2024) assim justificou 

a necessidade das alterações legislativas propostas: 

 

 

 presente proposição legislativa tem por objetivo também 

alterar o Código Penal, a Lei de Crimes Hediondos, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei no 12.594, de 

18 de janeiro de 2012, com o objetivo de instituir medidas de 

proteção à criança e ao adolescente contra violências.  

Propomos aumentar a penalidade abstrata do crime de 

induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação, 

praticado por meio da rede de computadores, de rede social ou 

transmitida em tempo real, e do crime de maus-tratos cometidos por 

conselheiro tutelar ou por quem exerça atividade em entidades de 

atendimento ou em instituições que executam programas de 

acolhimento institucional.  

Além disso, propomos a inserção na Lei de Crimes 

Hediondos, impossibilitando a fiança dos seguintes crimes: a) tráfico 

de pessoas praticado contra criança e adolescente (art. 149-A, §1o , 

inciso II); b) induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a 

automutilação praticada por meio da rede de computadores, de rede 

social ou transmitida em tempo real (art.122, §4o ); c) adquirir, 

possuir ou armazenar, por qualquer meio, pornografia infantil, 

previsto no art. 241-B da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente; d) agenciar, facilitar, recrutar, 

coagir, ou de qualquer modo intermediar a participação de criança ou 

adolescente em cena de sexo explícito ou pornografia, ou ainda quem 

com esses contracena, previsto no §1º do art. 240 da Lei no 8.069, de 

13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2309768
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14811.htm
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2115456&filename=PL%204224/2021
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Por fim, sugerimos a alteração na Lei no 12.594, de 18 de 

janeiro de 2012, para vedar a visita íntima à criança ou ao adolescente 

em cumprimento de medida socioeducativa de internação, mesmo se 

casado ou que viva, comprovadamente, em união estável.  

Neste ponto específico, é bom que se diga que o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em seu art. 2º, estabelece as idades em que 

se enquadram as crianças e adolescentes, a saber, respectivamente, 

até doze anos incompletos – as crianças – e entre doze e dezoito anos 

de idade – os adolescentes.  

Tendo tais limitações etárias previstas em lei, é preciso 

analisarmos, ainda, o que prevê o Código Penal, em seu art. 217-A, 

que estabelece como crime a prática de conjunção carnal ou qualquer 

outro ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos.  

Assim, a proposta apresentada para a alteração da Lei nº 

12.594, de 18 de janeiro de 2012, está em total harmonia com a 

legislação vigente, que tem por escopo a proteção da criança e do 

adolescente, a qual, sob o manto da prioridade absoluta destinada aos 

referidos menores, tem fundamento constitucional.  

Certo de que meus nobres pares bem aquilatarão a 

conveniência e oportunidade da medida legislativa que se pretende 

implementar, conclamo-os a apoiar a aprovação deste Projeto de Lei*.  

Sala das Sessões,  2021.  

Deputado OSMAR TERRA 

MDB/RS 

 

 
 

* Sem destaques no original. 
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2. A LEI Nº14.811/2024 
 

Publicada em 15 de janeiro de 2024, a Lei nº 14.811 tem a seguinte ementa: 

 

Institui medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a violência nos 

estabelecimentos educacionais ou similares, prevê a Política Nacional de Prevenção e 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente e altera o 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, 

de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente).  

 

As alterações promovidas pela nova lei foram as seguintes: 

 

 No Código Penal 

▪ Acréscimo do inciso III ao § 2º-B do art. 121; 

▪ Alteração da redação do § 5º do art. 122 e 

▪ Inclusão do art. 146-A, prevendo dois novos tipos penais:  

→ um no caput e outro no parágrafo único. 

 

 

 Na Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/90) 

▪ Acréscimo dos incisos X, XI e XII ao art. 1º; 

▪ Acréscimo do inciso VII ao parágrafo único do art. 1º. 

 

 

 No Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) 

▪ Alteração da redação do § 1º do art. 240; 

▪ Alteração da redação do § 1º do art. 247;  

▪ Inclusão do art. 59-A e 

▪ Inclusão do art. 244-C, prevendo novo tipo penal. 

 

 

A seguir, veja as alterações com mais detalhes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14811.htm
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2.1.  MUDANÇAS NO CÓDIGO PENAL 
 

 

 
 

 

2.1.1. ART. 121 - ACRÉSCIMO DO INCISO III AO § 2º-B 
 

Dispositivo anterior Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 121. Matar alguém: 

Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 

§ 2º-B. A pena do homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos é aumentada de: 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

III - 2/3 (dois terços) se o crime for 

praticado em instituição de educação 

básica pública ou privada. 

 

 

2.1.2. ART. 122 - ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO § 5º 
 

Dispositivo anterior Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou a praticar automutilação ou 

prestar-lhe auxílio material para que o faça: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

§ 5º Aumenta-se a pena em metade se o 

agente é líder ou coordenador de grupo ou 

de rede virtual. 

§ 5º Aplica-se a pena em dobro se o autor 

é líder, coordenador ou administrador de 

grupo, de comunidade ou de rede virtual, 

ou por estes é responsável. 

 

 

 

LEGENDA 

Riscado:    Redação revogada ou alterada 

Azul :         Redação mantida 

Vermelho: Redação nova 
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2.1.3. ART. 146-A - INCLUSÃO DO ARTIGO 
 

Redação da Lei 14.811/2024 

Intimidação sistemática (bullying) 

Art. 146-A. Intimidar sistematicamente, individualmente ou em grupo, mediante 

violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e repetitivo, 

sem motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação ou de 

discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, 

materiais ou virtuais: 

Pena - multa, se a conduta não constituir crime mais grave. 

Parágrafo único. (...)  * Descrição e digrama na próxima página 

 

Veja, abaixo, o novo tipo penal diagramado: 
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Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 146-A. (...)  * Descrição e digrama na página anterior 

Intimidação sistemática virtual (cyberbullying) 

Parágrafo único. Se a conduta é realizada por meio da rede de computadores, de 

rede social, de aplicativos, de jogos on-line ou por qualquer outro meio ou ambiente 

digital, ou transmitida em tempo real:     

Pena - reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e multa, se a conduta não constituir 

crime mais grave. 

 

Veja, abaixo, a nova qualificadora diagramada: 
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2.2. MUDANÇAS NA LEI DOS CRIMES HEDIONDOS 
 

 

2.2.1. ART. 1º, CAPUT - ACRÉSCIMO DOS INCISOS X, XI E XII 
 

Dispositivo anterior Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-

Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (...) 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

X - induzimento, instigação ou auxílio a 

suicídio ou a automutilação realizados por 

meio da rede de computadores, de rede 

social ou transmitidos em tempo real (art. 

122, caput e § 4º); 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 
XI - sequestro e cárcere privado cometido 

contra menor de 18 (dezoito) anos (art. 

148, § 1º, inciso IV); 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 
XII - tráfico de pessoas cometido contra 

criança ou adolescente (art. 149-A, caput, 

incisos I a V, e § 1º, inciso II). 

 

 

2.2.2. ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO - ACRÉSCIMO DO INCISO VII 
 

Dispositivo anterior Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 1º (...) 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados: (...) 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

VII - os crimes previstos no § 1º do art. 240 

e no art. 241-B da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente).; 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
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2.3. MUDANÇAS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

 

2.3.1. ART. 240 - ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO § 1º 
 

Dispositivo anterior Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, 

cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem 

agencia, facilita, recruta, coage, ou de 

qualquer modo intermedeia a participação 

de criança ou adolescente nas cenas 

referidas no caput deste artigo, ou ainda 

quem com esses contracena.   

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem: 

I - agencia, facilita, recruta, coage ou de 

qualquer modo intermedeia a participação 

de criança ou adolescente nas cenas 

referidas no caput deste artigo, ou ainda 

quem com esses contracena; 

II - exibe, transmite, auxilia ou facilita a 

exibição ou transmissão, em tempo real, 

pela internet, por aplicativos, por meio de 

dispositivo informático ou qualquer meio 

ou ambiente digital, de cena de sexo 

explícito ou pornográfica com a participação 

de criança ou adolescente. 
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2.3.2. ART. 247 - ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO § 1º 
 

Dispositivo anterior Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de 

comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou 

judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, 

total ou parcialmente, fotografia de 

criança ou adolescente envolvido em ato 

infracional, ou qualquer ilustração que lhe 

diga respeito ou se refira a atos que lhe 

sejam atribuídos, de forma a permitir sua 

identificação, direta ou indiretamente. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe 

ou transmite imagem, vídeo ou corrente 

de vídeo de criança ou adolescente 

envolvido em ato infracional ou em outro 

ato ilícito que lhe seja atribuído, de forma 

a permitir sua identificação. 

 

 

 

 

2.3.3. ART. 59-A - INCLUSÃO DO ARTIGO 
 

Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 59-A. As instituições sociais públicas ou privadas que desenvolvam atividades com 

crianças e adolescentes e que recebam recursos públicos deverão exigir e manter 

certidões de antecedentes criminais de todos os seus colaboradores, as quais deverão 

ser atualizadas a cada 6 (seis) meses. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos educacionais e similares, públicos ou privados, 

que desenvolvem atividades com crianças e adolescentes, independentemente de 

recebimento de recursos públicos, deverão manter fichas cadastrais e certidões de 

antecedentes criminais atualizadas de todos os seus colaboradores. 
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2.3.4. ART. 244-C - INCLUSÃO DO ARTIGO 
 

 

Redação da Lei 14.811/2024 

Art. 244-C. Deixar o pai, a mãe ou o responsável legal, de forma dolosa, de comunicar 

à autoridade pública o desaparecimento de criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

 

Veja, abaixo, o novo tipo penal diagramado: 
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3. ARTIGOS 
 

 

A seguir, alguns artigos disponibilizados na internet sobre a Lei nº 14.811/2024. 
(em ordem cronológica) 

 

 

Clique no título para ler o texto na íntegra 
 

 

 

▪ Nova lei tipifica bullying e endurece punição por crimes contra menores 

EDITORIAS CONJUR: CRIMINAL/LEIS  

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 15/01/2024. 
 

 

 

▪ A nova Lei 14.811/24 e as medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a 

violência nos estabelecimentos educacionais ou similares 

RICARDO ANTONIO ANDREUCCI  

Doutor e Mestre em Direito. Pós-doutor pela Universidade Federal de Messina - Itália. Professor 

universitário. Articulista e palestrante. Procurador de Justiça/MPSP. 

Fonte: www.emporiododireito.com.br 

Publicado em 18/01/2024. 
 

 

 

▪ O bullying, o cyberbullying e a expansão do Direito Penal 

RÔMULO DE ANDRADE MOREIRA  

Professor de Direito Processual Penal. Procurador de Justiça/MPBA. 

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 22/01/2024. 
 

 

 

▪ Esta é a forma correta de punir o bullying? 

LEONARDO TAJARIBE JR. 

Especialista em Direito Penal Econômico. Pós-Graduado em Direito Penal e Processual Penal. 

Advogado Criminalista. 

Fonte: www.migalhas.com.br  

Publicado em 22/01/2024. 
 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14811.htm
https://www.conjur.com.br/2024-jan-15/nova-lei-tipifica-bullying-e-endurece-punicao-por-crimes-contra-menores/
http://www.conjur.com.br/
https://emporiododireito.com.br/leitura/a-nova-lei-14-811-24-e-as-medidas-de-protecao-a-crianca-e-ao-adolescente-contra-a-violencia-nos-estabelecimentos-educacionais-ou-similares
https://emporiododireito.com.br/leitura/a-nova-lei-14-811-24-e-as-medidas-de-protecao-a-crianca-e-ao-adolescente-contra-a-violencia-nos-estabelecimentos-educacionais-ou-similares
http://www.emporiododireito.com.br/
https://www.conjur.com.br/2024-jan-22/o-bullying-o-cyberbullying-e-a-expansao-do-direito-penal/
http://www.conjur.com.br/
https://www.migalhas.com.br/depeso/400627/esta-e-a-forma-correta-de-punir-o-bullying
http://www.migalhas.com.br/
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▪ O Injusto Penal sofre bullying: reflexões sobre o novo tipo penal previsto na Lei 14.811 

JULIA THOMAZ SANDRONI  

Mestre em Ciências Jurídico-Criminais. Advogada criminalista. 

MAÍRA FERNANDES  

Mestre em Direito e especialista em Direitos Humanos. Coordenadora do Departamento de 

Novas Tecnologias e Direito Penal do IBCCRIM. Advogada criminalista. 

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 24/01/2024. 
 

 

 

▪ Advogadas explicam lei do bullying: “é suficiente, mas não isolada” 

REDAÇÃO MIGALHAS  

Participação:  ADRIANA FILIZZOLA D'URSO e CLARISSA HÖFLING (Advogadas criminalistas). 

Fonte: www.migalhas.com.br  

Publicado em 30/01/2024. 
 

 

 

▪ Bullying e cyberbullying na nova Lei 14.811/24 

RICARDO ANTONIO ANDREUCCI  

Doutor e Mestre em Direito. Pós-doutor pela Universidade Federal de Messina - Itália. Professor 

universitário. Articulista e palestrante. Procurador de Justiça/MPSP. 

Fonte: www.emporiododireito.com.br  

Publicado em 1º/02/2024. 
 

 

 

▪ Intimidação sistemática (Bullying) 

FLÁVIO MONTEIRO DE BARROS  

Professor e Advogado. Foi Juiz de Direito, Promotor de Justiça e Procurador do Estado no Estado 

de São Paulo. 

Fonte: https://fmbcursosparaconcursos.com.br/ 

Publicado em 02/2024. 
 

 

 
 

https://www.conjur.com.br/2024-jan-24/o-injusto-penal-sofre-bullying-reflexoes-sobre-o-novo-tipo-penal-previsto-na-lei-14-811/
http://www.conjur.com.br/
https://www.migalhas.com.br/quentes/401097/advogadas-explicam-lei-do-bullying--e-suficiente-mas-nao-isolada
http://www.migalhas.com.br/
https://emporiododireito.com.br/leitura/bullying-e-cyberbullying-na-nova-lei-14-811-24
http://www.emporiododireito.com.br/
https://fmbcursosparaconcursos.com.br/wp-content/uploads/2024/02/INTIMIDACAO-SISTEMATICA-BULLYING-ART.-146-A.pdf
https://fmbcursosparaconcursos.com.br/
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4. VÍDEOS 
 

Veja, a seguir, 3 (três) vídeos disponibilizados na plataforma YouTube. 
 

Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

 

Bullying e Cyberbullying. Lei 14811. Altera o 
Código Penal, ECA e Lei de Crimes Hediondos 

Canal Felipe Martins Delegado 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Análise da Lei 14.811 - Lei do Bullying 

Canal Alguma Dúvida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

EXPOSITOR 

Felipe Gonçalves Martins  

Delegado de Polícia/PCPR 
 

(≅ 16min) 

 

EXPOSITORA 

Patrícia Vanzolini 

Advogada 

Presidente da OAB/SP 

(Biênio 2022/24) 
 

(≅ 37min) 

 

https://www.youtube.com/watch?v=CBem4vX_lRU
https://www.youtube.com/watch?v=hpwFptIe1tM
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Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

 

Lei nº14.811/2024 | Entenda tudo sobre a criminalização do 
bullying e cyberbullying 

Canal Gran Cursos Jurídico 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXPOSITORA 

Carolina Carvalhal 

Advogada 

Professa de Direito Penal e 

Direito Processual Penal  
 

(≅ 1h05min) 

 

https://www.youtube.com/watch?v=ozOrEHpkNNk
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5. REDES SOCIAIS 
 

Veja o que foi divulgado em alguns perfis oficiais do Instagram. 

Para acessar, você deve estar logado em sua conta pessoal.  

 

Clique no endereço com @ no início, para ver a página da instituição. 

Para ver a postagem, clique na imagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DE SÃO PAULO 

@defensoria_sp 

SENADO FEDERAL 
@senadofederal 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DF E TERRITÓRIOS 

@tjdftoficial 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

@tjspoficial 

INSTITUTO BRASILEIRO DE  

DIREITO DE FAMÍLIA 

@ibdfam 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL 

@tjrsoficial 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

@camaradeputados 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO 

@mpsp_oficial 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ 

@tjproficial 

https://www.instagram.com/defensoria_sp/
https://www.instagram.com/senadofederal/
https://www.instagram.com/tjdftoficial/
https://www.instagram.com/p/C2j9Wk2M63d/
https://www.instagram.com/p/C2IVPUOO8LY/
https://www.instagram.com/p/C28fjirirHL/
https://www.instagram.com/tjspoficial/
https://www.instagram.com/mprj.oficial/
https://www.instagram.com/tjrsoficial/
https://www.instagram.com/p/C2NM9ZjtdK1/
https://www.instagram.com/p/C2QCekAvuWZ/
https://www.instagram.com/p/C293mM_uiVO/?img_index=1
https://www.instagram.com/camaradeputados/
https://www.instagram.com/mpsp_oficial/
https://www.instagram.com/tjproficial/
https://www.instagram.com/p/C2NG1WgB1bx/
https://www.instagram.com/p/C2SwY3bM0xy/
https://www.instagram.com/p/C2m6MGlLBN3/
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Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 

26/06/2019, o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal – Cadicrim tem 

como missão auxiliar os Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção 

de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo em pesquisas de 

jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e 

alterações legislativas relevantes ao Direito Criminal.  

 

 

CONTATO 
  

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

ou aponte a câmera do celular para o código abaixo: 

 
 

 

 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

